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Maurício Lima

Tiro no pé

Na ação de busca e apreensão
realizada na casa de Aldemir
Bendine, há farta documentação que
o incrimina. Em um dos caderninhos,
ele fez anotações sobre propinas da
OAS, da JBS e uma tentativa de
impedir uma delação. Quem viu diz
que os relatos são mais detalhados
que os do BlackBerry de Marcelo
Odebrecht.

Jararaca na mira

Os procuradores estão atrás de
ligações de Bendine com o Instituto
Lula.

Nos mínimos detalhes

Na semana passada, Joesley
Batista foi à PGR detalhai" depósitos
em uma conta no exterior ligada a
José Serra. Entregou o banco, a
agência e os extratos com os aportes
em dinheiro.

Saúde frágil

Uma delação, à espera de
homologação, vai complicar Ricardo
Barros. Dono da Construtora Valor,
Eduardo de Souza conta que — por
exigência de Barros — pagou
propina a Juliano Borghetti, cunhado
do ministro.

Cabeça-dura

A delação de Marcelo Odebrecht
corre risco. Teimoso, ele insistiu com
seu advogado para que recorresse
da condenação por corrupção. Os
procuradores estão possessos e
ameaçam anular tudo.

Homem de valores

Eduardo Cunha revela na prévia
de sua delação que comprou votos
de colegas durante disputas pela
liderança do PMDB. Um deputado
diz que ele pagava de 150 000 a 300
000 reais.

Excesso de otimismo

Cunha, aliás, acha que Rodrigo
Janot vai libertá-lo até dezembro.
Seus advogados, porém, já o
alertaram sobre a disposição da PGR
de mantê-lo na cadeia por mais uns
quatro anos.

Má publicidade

Quem já sinalizou uma delação é
André Gustavo Vieira, preso com
Bendine. Seu depoimento vai jogar
luz também nas licitações de
publicidade dos últimos governos.

Luciano Huck, d"après
Emmanuel Macron

Cogitado pelo ex-presidente

Fernando Henrique Cardoso como
um nome "novo" para o cenário
político, Luciano Huck participou na
semana passada de um evento da
Fundação Estudar, mantida pelo
empresário Jorge Paulo Lemann.
Nos bastidores, o apresentador
surpreendeu seus interlocutores pela
desenvoltura com que falava sobre
o assunto. Huck estava
particularmente bem informado
sobre as condições que elegeram
Emmanuel Macron na França,
chegando a sugerir que o Brasil
adotasse um cronograma eleitoral
semelhante ao francês. Por lá, o
presidente é escolhido antes, num
pleito à parte. Uma semana depois,
os eleitores votam nos
parlamentares. Foi assim que, mesmo
sendo Independente, Macron
conseguiu maioria no Congresso.
"Poderíamos deixar somente a
escolha de presidente e
governadores no primeiro turno. No
segundo turno, entrariam os
parlamentares e os dois candidatos
classificados para o Executivo. Com
isso, teríamos ao menos um
Congresso mais afinado com as duas
forças que se enfrentariam", disse
Huck. A ideia foi muito bem recebida
nos bastidores do evento.

No mesmo lugar

A delação de Eike Batista não
está avançando. Problema: falta de
provas.
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Contra flecha, chumbo

Senadores estão se
movimentando para não aprovar o
nome de Silvio Amorim para o
Conselho Nacional do Ministério
Público. Ele é cria de Janot.

Ele já tem lado

Magoado com João Doria, Aécio
Neves fechou com Geraldo Alckmin.
A escolha do candidato do PSDB
em dezembro, que favorece o
governador paulista, é prova da nova
aliança.

Bom de rede

João Doria é o presidenciável que
tem mais interações com os usuários
do Facebook: 23,5% dos brasileiros
nessa rede social já frequentaram a
sua página. Em segundo lugar, ficou
Jair Bolsonaro, com 7,1%. Lula vem
em terceiro, com 4,8%. E Alckmin?
Apenas 0,13%.

Eminência parda

Um dos pais do Real, André Lara
Resende está debruçado sobre o
programa econômico de Marina
Silva. Se ela for eleita, Lara
comandará a Fazenda.

O conselheiro

Marcelo Crivella vem se

aconselhando cada vez mais com
Anthony Garotinho sobre os
problemas de administração
enfrentados na prefeitura do Rio.

A maioria é contra

O Instituto Paraná Pesquisas foi
a campo saber a opinião dos
brasileiros sobre parlamentarismo.
Quase 60% não sabem o que é.
Quando informados, 39% o
aprovam.

Fina ironia

Não é segredo para ninguém em
Brasília que Henrique Meirelles
implica com Paulo Rabello de
Castro, presidente do BNDES. Mas
sempre que o encontra, o ministro
exclama, bem alto: "Poderoso Paulo
Rabello!"

Jogou a toalha

O egípcio Naguib Sawiris, que
estava interessado na aquisição da
Oi, desistiu da compra.

Sonho frustrado

Preso pela Lava-Jato, Mariano
Marcondes Ferraz pensava em
reassumir seu papel como executivo
da Trafigura. Não vai. Dois
executivos suíços, que já cuidam da
operação no Brasil, vão permanecer
no posto.

UTC na UTI

Em recuperação judicial, a UTC
entrou na Justiça pedindo a
reintegração da empresa no cadastro
de fornecedores da Petrobras. A
empreiteira assinou a leniência, mas
não pode participar de licitações da
estatal sem esse carimbo.

Cadê o legado?

A situação do turismo no Rio exige
cuidados. Um ano depois da
Olimpíada, a rede Accor fechou um
hotel na região do Porto Maravilha.

Em cada esquina

Talvez seja a grana das contas
inativas do FGTS, mas o fato é que
o varejo vai bem. As Lojas
Americanas vão abrir mais 160
pontos de venda até o fim do ano.

Não é só o Joesley

O setor de barcos de luxo
também segue firme. A Azimut-
Benetti está construindo no Brasil
dois iates de 30 metros, no valor de
45 milhões de reais cada um. Outros
três estão em negociação.

Não vale canelada

A CBF quer ganhar mais pelo
contrato com a Nike, hoje em 35
milhões de dólares ao ano. Mas a
negociação precisa ser jeitosa. Se
houver rompimento, a multa será de
700 milhões de dólares.
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Retrato do Brasil

Em 1933, a pintora paulista Tarsila do Amaral, um
dos expoentes do modernismo nacional, concluiu sua tela
Operários, na qual retrata a enorme diversidade étnica
dos brasileiros que chegavam aos magotes para trabalhar
nas fábricas de São Paulo? nos anos 30. Hoje, mais de
oito décadas depois, a tela de Tarsila poderia trazer alguns
brasileiros humildes usando um chapéu de formatura,
para simbolizar que até filhos de operários, em certos
casos, podem concluir um curso universitário.A mudança
na paisagem é resultado da adoção da política de cotas
raciais e sociais, que vem sendo implantada no país nos
últimos quinze anos, com o objetivo de abrir as portas
das universidades públicas a negros, pardos, índios e
pobres — e acaba de ganhar a adesão da Universidade
de São Paulo, a melhor do Brasil.

Hoje, finalmente, é possível fazer um balanço dessa
política, e a conclusão, que o leitor pode conferir em
reportagem, é inequívoca: do ponto de vista acadêmico,
as cotas estão cumprindo seu papel. Além disso, todos
aqueles mitos — segundo os quais as cotas derrubariam
a qualidade do ensino universitário, estimulariam a evasão,
acirrariam conflitos raciais — acabaram mostrando-se
apenas isso: mitos. E um feito a comemorar num Brasil
tão carente de notícias positivas. Entre o 1,1 milhão de

brasileiros que estão nas universidades públicas federais
atualmente, 430 000 são alunos que chegaram lá com o
apoio das cotas. São 430 000 brasileiros que, de outro
modo, possivelmente jamais conheceriam um campus
universitário e jamais teriam um diploma de ensino
superior para pendurar na parede.

Dito isso, é preciso não perder de vista que a política
de cotas não é uma boa solução. Na verdade, é
lamentável que tenha de ser adotada. Afinal, sua
implantação é a expressão cabal da profunda
desigualdade étnica e social do Brasil. As cotas, raciais
ou sociais, são portanto um atalho para compensar um
descaminho. O desejável, mesmo, é que elas sejam
temporárias e, em seu lugar, o país abra escolas de
qualidade para todos, negros e brancos, pobres e ricos,
de tal modo que as oportunidades sejam iguais para todos
— e o mérito de cada um, apenas o mérito, torne-se a
medida do triunfo individual. Enquanto isso não ocorre,
e infelizmente estamos muito distantes dessa conquista
radiosa, as cotas raciais e sociais vão tentando tapar um
pedaço ínfimo do abismo que ainda separa brancos e
negros, ricos e pobres — um abismo que desonra o
Brasil.

CARTA AO LEITOR
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Ao nosso reino, nada

A única mudança significativa até
hoje foi a Lei da Ficha Limpa

Há 22 anos o Congresso alterou
pela primeira vez as regras eleitorais
no período pós-redemocratização e
deu ao ato o nome de reforma
política. Em 1995 ficou decidido que
a partir das eleições de 2006 apenas
os partidos que obtivessem mais de
5% dos votos nacionais poderiam
exercer na plenitude suas funções
legislativas. Aos demais seria vetada
a participação em comissões,
restringido o acesso ao dinheiro do
fundo partidário e reservado um
ínfimo espaço no horário de rádio e
televisão.

A regra, no entanto, foi
considerada inconstitucional pelo
Supremo Tribunal Federal, pouco
antes de entrar em vigor. Na época,
eram 29 os partidos. Já haviam sido
cinco, quando da reformulação ainda
sob o regime autoritário em 1980.
De lá para cá, cresceram na
proporção do benefício: são 35 as
legendas registradas na Justiça
Eleitoral e mais 63 na lista de espera.
Se aprovados esses pedidos,
teríamos hoje 98 partidos no Brasil.

Agora voltamos duas décadas no

tempo para discutir o mesmo ponto
— entre outros anteriormente
abandonados e hoje convocados
para o papel de inocentes úteis —
na reforma política de repente
considerada urgente pelos
congressistas. A ideia deles é liquidar
o assunto em dez dias. A razão de
tanta pressa não está no interesse de
melhorar nada que possa fazer o
cidadão recuperar a confiança no
sistema representativo. A rigor, nada
de útil nesse sentido foi aprovado
desde a primeira mudança, a não ser
a Lei da Ficha Limpa, arrancada a
fórceps mediante proposta de
iniciativa popular.

A motivação da urgência 6 a que
já se sabe: aprovar até o início de
outubro próximo a criação de uma
rubrica no Orçamento da União para
destinar 3,6 bilhões de reais às
campanhas eleitorais de 2018 —
destituídas das doações de empresas
registradas nas contas prestadas à
Justiça, a despeito de nada impedir
que sigam sendo feitas contribuições
ilegais. Serão em quantidade bem
menor e cercadas de subterfúgios
mais consistentes que o simples uso
do registro no Tribunal Superior
Eleitoral como lavanderia de dinheiro
de caixa dois e/ou de propinas.

Trata-se de um assalto a poder
das mãos armadas de acesso ao
painel eletrônico de votações. À
violação do princípio da contenção
de gastos governamentais e ao crime
contra a paciência do público
pagante, soma-se o delito da
chantagem: o governo quer aprovar
as reformas da Previdência,
trabalhista, tributária e, além disso,
manter o presidente protegido de
futuras denúncias? Pois que se
empenhe em trabalhar pela
aprovação e dê prioridade ao
"exame" do chamado Fundo Especial
de Financiamento da Democracia.

Obra-prima de cinismo, digna de
prêmio ao(s) autor(es) de tal letreiro.
Mas não é só: o preço pelo atentado
à opinião do publico inclui a
manutenção do funcionamento do
feirão de cargos, emendas e
benesses que tais. Não sendo desse
modo, necas daquelas reformas tão
invocadas na sessão de salvação de
Temer como pretexto para a recusa
da denúncia.

É assim que suas excelências
pretendem que caiamos no conto da
reforma política: na base do venha a
nós; ao reino da sociedade,
absolutamente nada.

DORA KRAMER
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Lá vai flecha, lá vem flecha

Brasil - Lava-Jato

Às vésperas de deixar o
cargo, o procurador-geral da
República prepara o último
bote contra o presidente
Michel Temer, mas também
vira alvo

LARYSSA BORGES

A cinco semanas do fim
do seu mandato, o
procurador-geral da
República, Rodrigo Janot,
corre contra o tempo.
Depois que sua denúncia
contra o presidente Michel
Temer por corrupção foi
sepultada pela Câmara, o
chefe do Ministério Público está sob
pressão. Até agora, no embate
travado entre os dois, prevaleceu a
força fisiológica de Temer e sua
tropa de aliados. Janot não quer sair
perdendo e, a quem pergunta,
recorre à metáfora do bambuzal —
ainda há flechas para lançar. Sair sem
atacar, ou atacando com flechinhas
frágeis, passaria a impressão de
derrota, embora uma investigação
criminal não seja uma competição.
As próximas semanas, portanto,
serão decisivas.

A nova acusação deverá ter
como eixo o testemunho do doleiro
Lúcio Funaro, ex-operador do
PMDB. Em sua proposta de
delação, ele já confirmou que a JBS,
a maior processadora de carnes do
mundo, tentou comprar seu silêncio
com o aval de Temer. Nas tratativas
do acordo, Funaro se dispôs a
confessar que operava para o ex-
presidente da Câmara Eduardo
Cunha e também para outros aliados
de Temer — daí viria o interesse do
presidente em mantê-lo calado,
segundo a acusação feita pelo

empresário Joesley Batista,
da JBS. A possível delação
do próprio Cunha pode
ampliar o arsenal de Janot
(veja a reportagem), Nos
últimos dias, por entenderem
que o ex-deputado não está
contando tudo o que sabe,
auxiliares do procurador-geral
endureceram a negociação.
Ameaçam não aceitar o
acordo, embora reconheçam
que as revelações prometidas
por Cunha sejam
comprometedoras.

Se, de um lado, Janot se
arma para disparar suas
flechadas, do outro lado o
Planalto faz o que pode para

contra-atacar. Na semana passada,
a defesa de Temer pediu ao ministro
Edson Fachin, relator da Lava-Jato
no Supremo Tribunal Federal (STF),
que declare a suspeição do
procurador nos processos contra o
presidente. Do mesmo modo que os
advogados de Lula lançam suspeitas
contra o juiz Sérgio Moro, os
defensores de Temer (tem que a
atuação de Janot "denota um
inusitado empenho pessoal no ato de
acusar, que beira o sentimento de
inimizade nutrido contra o
presidente". Se acolhido o pedido,

BRASIL
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o procurador estaria impedido de
atuar nos casos que envolvem Temer,
mas as chances de êxito são
praticamente nulas — tanto quanto
as de Lula em sua tentativa de afastar
Moro. Para completar, Fachin negou
um pedido de Janot para incluir
Temer no inquérito do chamado
"quadrilhão", que apura se políticos
do PMDB formavam uma
organização criminosa.

O cabo de guerra entre os dois
continua esticando. Na terça 8,
apenas algumas horas após ter
pedido ao STF o afastamento de
Janot, o presidente se reuniu com
Raquel Dodge, a sucessora do
procurador, no Palácio do Jaburu. O
encontro foi realizado à noite, fora
da agenda. Para Temer, foi um tento
a favor, por realçar que sua guerra é
com Janot e não com a Procuradoria.
Para a procuradora, que assume o
cargo em setembro, pegou mal.
Oficialmente, os dois garantem que,
por uma hora inteira, debateram a
cerimônia de posse de Raquel.

A guerra, claro, jã chegou ao
terreno da desmoralização pessoal.
Na quarta-feira, o site Poder360
revelou que Janot aluga um
apartamento para um de seus
principais auxiliares. Não há nada de
anormal no negócio, à exceção de

um detalhe matematicamente
curioso: o valor do aluguel, de 4000
reais, está bem acima do preço de
mercado para o imóvel e
coincidentemente aproxima-se dos
4377 reais do auxílio-moradia que
os procuradores recebem. A
suspeita: terá o aluguel sido inflado
para abocanhar quase todo o auxílio-
moradia? A farra do auxílio-moradia

também resvalou em Raquel. Ela é
dona de uma confortável casa em
Brasília, mas nos últimos anos, assim
como a maioria de seus colegas,
passou a receber o auxílio. Na
quinta-feira, indagada por VEJA se
efetivamente recebia o benefício,
Raquel apressou -se em mandar sua
assessoria dizer que estava abrindo
mão do auxílio. Só agora.
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Enfim, o bom-senso

Brasil - Supremo

Ministros rejeitam aumento dos
próprios salários

O Supremo Tribunal Federal
(STF) mostrou na semana passada
que há focos de lucidez em Brasília.
Por 8 votos a 3, os ministros
decidiram não incluir na proposta
orçamentária para o próximo ano
um pedido de reajuste salarial de
16,3%. Hoje, um ministro da corte
recebe 33 000 reais. O aumento
elevaria seus vencimentos para 39
000 reais e provocaria um efeito
cascata, pois várias categorias têm

seu salário atrelado ao de um ministro
do STF— parâmetro, por exemplo,
para os mais de 17 000 juízes no
país. Caso o aumento tivesse sido
concedido, o rombo no Orçamento
da União chegaria a quase 4 bilhões
de reais por ano.

Ministros e juízes podem merecer
melhores salários, mas ficar sem
reajuste neste momento é apenas
uma bela demonstração de bom-
senso. Afinal, as contas públicas não
fecham, falta dinheiro para hospitais
e escolas, o governo estuda
aumentar impostos e o desemprego
atinge 13,5 milhões de brasileiros. Os

BRASIL

ministros, diante desse cenário
dantesco, deram sua cota de
sacrifício. Nesse espírito, Cármen
Lúcia, presidente do Supremo,
encaminhou seu voto. Disse ela:
"Nunca vi, nos meus quase quarenta
anos de serviço público, um
momento de tamanha gravidade
econômico-financeira". O ministro
Alexandre de Moraes concordou:
"Tara dar o exemplo, não bastam
palavras, e sim atitude". Votaram a
favor do reajuste os ministros
Ricardo Lewandowski, Marco
Aurélio Mello e Luiz Fux.

Laryssa Borges
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A bela e a fera

Brasil - Delações

Cláudia Cruz se oferece para
fazer delação junto com o marido,
o ex-deputado Eduardo Cunha. O
casal promete um mergulho nos
esquemas de corrupção do PMDB

THIAGO BRONZATTO

À medida que Eduardo Cunha,
ex-presidente da Câmara dos
Deputados, ascendia na carreira
política, sua mulher, a jornalista
Cláudia Cruz, desfrutava o lado

doce do poder. Na divisão de tarefas
do casal, ele liderava dezenas de
parlamentares e protagonizou o
processo de impeachment da ex-
presidente Dilma Rousseff; ela
gastava um dinheirão em roupas de
grife e curtia viagens pelo mundo
afora, todas devidamente registradas
em fotos multicoloridas nas redes
sociais. A influencia política do
deputado, que recebia propinas em
contas bancárias secretas no exterior,
ajudava a mordomia dela. Da mesma
forma que emergiram juntos, Cunha
e Cláudia Cruz sofreram uma

derrocada juntos. Na mira da
Operação Lava-Jato, o deputado do
PMDB perdeu o mandato e está
preso em Curitiba desde outubro do
ano passado. Já Cláudia Cruz,
acusada de evasão de divisas, teve
seus bens bloqueados pela Justiça,
foi absolvida pelo juiz Sergio Moro
em um processo, mas ainda é
suspeita de ter feito parte de um
esquema de lavagem de dinheiro.

Juntos na alegria e na tristeza, na
riqueza e na pobreza, agora os dois
estão lado a lado também numa
proposta de delação. Em sua
negociação coma Procuradoria-
Geral da República, o ex-presidente
da Câmara resolveu incluir a mulher
em seu acordo de colaboração para
blindá-la contra as investigações que
ainda estão em andamento. A ideia é
que Cláudia Cruz confirme — e
reforce — os fatos narrados pelo
ex-parlamentar que envolvem seu
relacionamento mafioso com a
cúpula do PMDB e outros políticos.
Se as conversas avançarem, a
jornalista poderá receber uma
espécie de imunidade judicial. Na
prática, não poderá ser processada
pelo Ministério Público. Atualmente,
Cláudia está na mira de um inquérito
que apura a suspeita de que ela tenha
feito parte de um esquema para
receber recursos por meio de um
contrato de empréstimo simulado
com uma igreja evangélica
pertencente a um ex-deputado aliado

BRASIL
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de Cunha. Além disso,
investigadores identificaram que a
jornalista recebeu, de forma suspeita,
dinheiro de uma empresa do grupo
Libra, doadora de campanha do
PMDB e operadora de um terminal
no Porto de Santos.

As negociações envolvendo a
delação do casal estão chegando a
um momento crucial. O ex-deputado
já entregou aos investigadores uma
segunda leva de anexos com

resumos dos crimes que pretende
revelar. A primeira foi considerada
frágil. Em sua segunda tentativa,
Cunha acrescentou novos capítulos.
Nos próximos dias, o Ministério
Público vai decidir se aceita o acordo
com o ex-deputado. Um investigador
da Operação Lava Jato ouvido por
VEJA disse que Cunha tem narrado
histórias fartas mas apresentado
evidências magras. Cláudia Cruz se
propõe a ajudar.
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Teste de popularidade

Brasil - Piauí

Os leoninos não deram ouvidos
a Lula

Miguel Leão, no interior do Piauí,
tem LS16 eleitores e menos de 100
quilômetros quadrados. Apesar do
tamanho da cidade, a política por ali
não difere muito da dos grandes
centros. Em 2016, o prefeito Joel de
Lima, aliado do governador petista
Wellington Dias, foi reeleito com
53% dos votos. Um ano depois, seu
mandato foi cassado pela Justiça.
Motivo: o então candidato
participara da inauguração de uma

obra pública durante a campanha, o
que é proibido. No domingo 6, os
leoninos voltaram às urnas para
escolher o novo alcaide, entre
Roberto César, do PR, candidato de
oposição, e o petista Jaílson de
Sousa, que contou com a ajuda de
um cabo eleitoral poderoso: Luiz
Inácio Lula da Silva, que, no pleito
presidencial de 2006, levou 87%
dos votos no município.

O apoio de Lula era considerado
decisivo, e o ex-presidente até se
empenhou. Num vídeo de trinta
segundos enviado ao celular dos
moradores da cidade, Lula fez um

BRASIL

apelo aos eleitores: "O Jaílson é do
PT, e você sabe que o PT sabe
governar o Brasil, sabe governar
Miguel Leão. Por isso, no domingo,
não se esqueça, vote em Jaílson".
Abertas as urnas, a surpresa: o
petista Jaílson, o favorito, perdeu.
"As pessoas sabem que Lula não é
mais o santo que elas imaginavam",
comemorou Roberto César, o
vitorioso. Foi o primeiro teste da
força eleitoral de Lula depois de sua
condenação à prisão. E o resultado
não se mostrou muito animador. Para
ele.

Marcela Mattos
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É o desmonte a jato

Como Joesley e Wesley Batista
conseguiram desfazer-se tão
rapidamente da Alpargatas e da
Vigor - a Eldorado vem a seguir -
para salvar os negócios da família

BIANCA ALVARENGA

O prognóstico era desolador.
Nos dias que se seguiram à
revelação do acordo de delação dos
irmãos Joesley e Wesley Batista, o
império empresarial construído pela
dupla parecia fadado ao
desaparecimento. Em uma semana,
a JBS, a maior processadora de
carnes do mundo e a principal
empresa do grupo J&F, perdeu
quase 10 bilhões de reais em valor
de mercado, uma queda de 40%.
Bancos credores ameaçavam
endurecer a renegociação do que

tinham a receber. Criadores de
animais passaram a exigir pagamento
à vista para vender à companhia. E
havia até um movimento de
consumidores para iniciar boicotes
às marcas do grupo. Pois em menos
de três meses o cenário se tornou
bem menos plúmbeo: a JBS já
recuperou 5,4 bilhões de reais em
valor de mercado, enquanto a J&F
conseguiu levantar 9,2 bilhões de
reais com a venda da Alpargatas e
da Vigor, duas das maiores empresas
do grupo, o que proporcionou um
significativo alívio ao caixa.

Qual a mágica por trás desse
movimento? Por que a JBS vai
ganhando musculatura ao passo que
as empreiteiras envolvidas na Lava-
Jato continuam penando para se
levantar? Algumas razões explicam

por que os irmãos Batista estão se
saindo melhor — também — no
capítulo financeiro. As empresas do
grupo atuam (ou atuavam) em
setores diversos, do varejo à
indústria alimentícia, mas têm um
ponto fundamental em comum: seu
principal cliente é o mercado
consumidor, e não o governo. A
corrupção em obras públicas
impediu as empreiteiras de fechar
novos negócios com o Estado —
elas perderam, portanto, o cliente
mais importante e sua maior fonte de
receita. O planejamento também
explica a recuperação. Investigados
por cinco operações da Polícia
Federal, Joesley e Wesley
perceberam no início deste ano que
o cerco se fechava em torno de seu
império e decidiram antecipar-se.
Não só prepararam o acervo com
provas para fundamentaras
denúncias, como começaram a
planejar os passos necessários para
preservar o grupo. Sem apego e com
o estilo ágil habitual, entenderam que
seria fundamental abrir mão de
alguns negócios para reduzir o
endividamento e reforçar a imagem
de empresa sólida num momento de
desconfiança do mercado. Com a
liberdade conseguida pelo acordo, os
próprios irmãos conduziram as
negociações, tanto em reuniões
quanto nas sondagens feitas por
atores do mercado financeiro.

Outra diferença fundamental em
relação aos outros grupos envolvidos

ECONOMIA
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na Lava-Jato é que a J&F tinha (e
ainda tem) empresas com grande
apelo financeiro, a exemplo da
Alpargatas, dona da marca
Havaianas, e da Vigor. Ambas são
consideradas cases de sucesso no
mercado nacional e até no
internacional. O controle da
Alpargatas foi vendido por 3,5
bilhões de reais aos fundos de
investimentos Cambuhy e Brasil
Warrant e à Itaúsa, grupo
controlador do banco Itaú. A Vigor,
junto com uma participação na
Itambé, ambas fabricantes de
laticínios, ficou com a mexicana Laia,
por 5,7 bilhões de reais. Foi um valor
considerado alto pelo mercado. A
próxima joia da coroa será a
Eldorado, companhia de celulose
que atraiu o interesse de ao menos
três grandes concorrentes do setor.
O preço vai ultrapassar com certeza
os 10 bilhões de reais. Para reforçar
o caixa, a JBS também vendeu suas
operações no Paraguai, no Uruguai
e na Argentina à rival Minerva por 1
bilhão de reais. O plano estratégico
dos Batista é concretizar a venda de
todos os ativos dos quais decidiram
abrir mão até o fim de setembro. E
um desmonte a jato, mas
absolutamente necessário.

Rápida e bem planejada, a
reestruturação da JBS destoa
radicalmente do que está
acontecendo com as empreiteiras. A
Odebrecht, por exemplo, anunciou
em 2016 um plano para levantar 12
bilhões de reais com a venda de
ativos. Até agora, conseguiu 5 bilhões
de reais, menos da metade. A
empreiteira negociou a unidade de
saneamento, a Odebrecht Ambiental,
e sua fatia no consórcio do
Aeroporto do Galeão, no Rio de
Janeiro. Mas não conseguiu se

desfazer de ativos de sua unidade na
área de transportes nem negociar sua
participação no consórcio da usina
de Santo Antônio. Alguns grupos,
como OAS e UTC, enfrentaram
tantos obstáculos para levantar
recursos que só restou a saída da
recuperação judicial. A principal
razão para a dificuldade da venda de
ativos é a ameaça de surgi rum
passivo inesperado no futuro
decorrente das investigações da
Lava-Jato. Vale lembrar que a
Odebrecht montou um departamento
só para cuidar do pagamento de
subornos a políticos e que 77
executivos fizeram acordo de
delação. Na J&F, segundo se sabe
até agora, a prática dos atos ilícitos
ficou concentrada na holding e na
figura dos irmãos Batista. Eles
relataram irregularidades em algumas
operações financeiras com o
BNDES e com a Caixa que
beneficiaram a JBS e a Eldorado,
mas nenhuma outra empresa foi
envolvida até agora.

"Existe uma separação clara de
pessoa jurídica. A holding tem
operação segregada das empresas

que ela controla", explica Carlos Ari
Sundfeld, professor da Escola de
Direito da FGV, em São Paulo. Ele
diz que, mesmo que se comprove a
atuação irregular da J&F na
obtenção de crédito, é difícil apontar
a responsabilidade das subsidiárias.

Apesar do sucesso inicial, ainda
existem ameaças ao futuro do grupo.
O Tribunal de Contas da União e a
Controladoria-Geral da União
podem questionar o acordo de
leniência negociado com o Ministério
Público Federal. Ambos os órgãos
estão criando dificuldades para as
empreiteiras. Mesmo com o
pagamento acertado na leniência com
o MPF, Odebrecht e coirmãs talvez
sejam obrigadas a desembolsar
alguns bilhões a mais para conseguir
o "nada consta" do TCU e da CGU.
É bastante provável que o mesmo
aconteça com a J&F. Também não
ê possível dimensionar a extensão do
dano à imagem do grupo, tanto aqui
como no exterior. Portanto, é cedo
para afirmar que o império dos
Batista está a salvo e pronto para
voltar a crescer. Mas o fato é que
está a caminho disso.
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A lei dos maus incentivos

Decisões de juízes geram
efeitos opostos aos pretendidos

A recente reforma trabalhista
pode constituir o início de uma
necessária modernização da
respectiva e obsoleta legislação. Ao
eliminar custos de milhões de causas,
deve aumentar a produtividade ao
longo do tempo e, assim, elevar o
emprego e o bem-estar. A
substancial queda nessas causas terá
um benefício adicional: evitar
decisões judicia is geradoras de
incentivos que provocam efeitos
opostos aos imaginados.

O papel dos incentivos tem
destaque no livro que Steven E.
Landsburg escreveu para o público
leigo americano e para cursos de
introdução à economia. A obra se
intitula The Armchair Economist (O
Economista de Poltrona, em
tradução literal). Ao abrir o primeiro
capítulo, o autor diz que muito da
teoria econômica pode ser resumido
em quatro palavras: "Pessoas
reagem a incentivos". O resto,
continua, "é nota de rodapé".

Em 1776, no livro A Riqueza das
Nações, Adam Smith já considerava
o papel dos incentivos na atividade

econômica. Ele discutiu, com base
nessa ideia, o conflito de interesses
entre o trabalhador agrícola e o
proprietário da terra na divisão da
safra. Os incentivos aparecem várias
vezes na obra.

Jean-Jacques Laffont e David
Martimort (The Theory of Incentives)
assinalam que "a teoria econômica é
em grande parte uma questão de
incentivos para trabalhar, fabricar
produtos de boa qualidade, estudar,
investir, poupar. Instituições que
asseguram bons incentivos para os
agentes econômicos tornaram-se
tema central da teoria". Instituições
contrárias impedem "a melhor
alocação dos recursos da
sociedade".

A velha legislação trabalhista
propiciava decisões bem-
intencionadas, mas prejudiciais aos
trabalhadores. Uma delas obrigava
ao pagamento de horas extras pelo
tempo em que eles viajavam em
ônibus fornecidos pelas empresas.
Virou incentivo para que o
empregador substituísse veículos
confortáveis por vale-transporte. Os
trabalhadores perdiam.

O extinto imposto sindical

desestimulava a conquista de filiados.
A sobrevivente unicidade sindical
elimina a concorrência e precisa ser
também revogada. O imposto criava
o incentivo à proliferação de
sindicatos, não raramente em
proveito dos dirigentes.

Um cruel efeito de maus incentivos
é a informalidade. Dada a
complexidade das obrigações
trabalhistas, pequenas empresas
empregam sem carteira assinada, ou
seja, no mercado informal. Segundo
José Márcio Camargo, "para os
trabalhadores entre os 40% que
recebem os menores salários, 50%
estavam na informalidade e 20% se
encontravam desempregados".

As regras são na prática flexíveis,
diz Camargo. Perante um juiz, o
trabalhador abre mão do que imagina
ser correto e a empresa paga mais
do que pensa. É um forte incentivo
ao conflito — mais de 3 milhões de
novos processos por ano —, o que
reduz a produtividade e dificulta a
criação de empregos.

Ao contribuir para eliminar maus
incentivos, a reforma beneficiará os
trabalhadores.

MAÍLSON DA NÓBREGA
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O início da retomada

A premiação de MELHORES &
MAIORES, da revista EXAME,
mostra que o impacto da crise nas
empresas está menor, marcando o
começo de uma lenta recuperação

FLÁVIA FURLAN

Os primeiros indícios de que a
economia brasileira está num
processo gradual de saída de uma
das maiores crises da história estão
aparecendo. O balanço de muitas
das grandes empresas já mostra que
o pior passou — pelo menos, no
campo econômico. Em 2016, as 500
maiores companhias em operação
no país conseguiram, juntas, um
lucro de 32,5 bilhões de dólares, de
acordo com a 44ª edição de
MELHORES & MAIORES,
anuário da revista EXAME, da
Editora Abril, também responsável
pela publicação de VEJA. No ano
anterior, as empresas brasileiras
haviam apresentado um prejuízo de
24 bilhões de dólares. O resultado
positivo de 2016 foi alcançado
mesmo com a queda de 8% do
faturamento das companhias, para
809 bilhões de dólares. Em média,
o bloco das 500 maiores empresas
obteve no ano passado um retorno
de 5,4% sobre o patrimônio líquido,
revertendo o tombo do ano anterior,
quando a rentabilidade tinha sido
negativa em 4,9%. "Apesar da crise
política que se mostra interminável,
as empresas parecem ter focado os
negócios, decidiram ser donas do
próprio destino e estão tocando o

Brasil em frente", disse Walter Longo,
presidente do Grupo Abril, na
cerimônia de premiação do anuário,
que reuniu cerca de 1000
empresários e executivos no dia 7 de
agosto, em São Paulo, e contou com
a presença do ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles. O evento marcou
também o início das comemorações
dos cinquenta anos da revista
EXAME, criada em 1967.

Mesmo num cenário econômico
tão adverso, a trajetória das
empresas destacadas no anuário
mostra que é possível encontrar
alternativas para crescer e lucrar.
Uma das principais lições vem da
Raia-Drogasil, ganhadora do título
de Empresa do Ano, entre as vinte
companhias que se destacaram nos
segmentos da indústria, do comércio
e de serviços. Para a companhia, a
crise econômica eclodiu justamente
no momento em que estava sendo
concluída a complexa fusão entre
duas redes de farmácia antes
ferrenhas concorrentes — a Raia e
a Drogasil. A união foi anunciada em
2011 e, juntas, elas se tornaram a
maior varejista de remédios do país,
com faturamento de 3,4 bilhões de
dólares em 2016. A integração entre
as companhias foi consumada em
2014 e coincidiu com uma forte
expansão do setor como um todo.
Desde então, as vendas de
medicamentos e outros produtos de
saúde aumentaram 19% no país —
a RaiaDrogasil cresceu ainda mais,
26%. No ano passado, a empresa

obteve 130 milhões de dólares de
lucro, o maior do setor. Hoje, a rede
está em dezenove estados, com
1500 lojas, e até o fim de 2017
espera abrir mais 120. "Mesmo com
toda a crise, atuamos fortemente na
nossa expansão. Ela se baseia em
aumento de presença nos mercados
existentes e em uma entrada seletiva
em novos mercados", disse Marcílio
Pousada, presidente da
RaiaDrogasil.

Os bons resultados colhidos
pelas empresas campeãs de
MELHORES & MAIORES não
vieram de mão beijada. Elas
precisaram fazer malabarismos no
corte de gastos e no ganho de
eficiência. O agronegócio, por
exemplo, teve uma quebra de safra
devido a problemas climáticos no ano
passado. Ainda assim, o produto do
setor cresceu 4,5%. A grande
vencedora nessa categoria foi a
Minerva Foods, uma companhia que
persegue uma estratégia desenhada
nos anos 90: manter o foco do
negócio na exportação de carne
bovina (hoje, 60% do faturamento
vem do exterior) e expandir suas
operações com recursos próprios ou
com crédito a juros de mercado —
algo bem diferente do que fizeram
algumas concorrentes mais
barulhentas, como a JBS, que se
agigantou à base de dinheiro publico
subsidiado. Em 2016, a Minerva
teve o maior lucro líquido entre as
empresas do setor de carnes, com
um resultado de 79 milhões de

BRASIL
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dólares, e a segunda maior margem
de vendas do setor, de 4,1%. Agora,
a empresa se prepara para crescer
pelo menos 30% mais até a metade
do ano que vem, com a aquisição de
nove frigoríficos de uma de suas
principais concorrentes, a própria
JBS.

Na cerimônia de premiação, o
ministro da Fazenda destacou a nova
fase de retomada da economia.
Meirelles ressaltou os dados de
produção industrial do primeiro
trimestre, que mostraram um
aumento de 11,7% no setor de
veículos, de 5,2% no de vestuário e
de 3,6% no de metalurgia, em
comparação com o mesmo período
do ano passado. A taxa de
desemprego, que costuma ser um
dos últimos indicadores econômicos
a reagir num processo de
recuperação, também começa a
melhorar. Depois de atingir um pico
de 13,7%, em março, o que
significou cerca de 14 milhões de
pessoas sem trabalho, a taxa caiu a
13% em junho, quando foi verificado
também o aumento da massa salarial
em relação ao mesmo mês do ano
passado. "Hã evidências suficientes
para perceber que a recessão já ficou
para trás, não é apenas objeto de
desejo ou de observação superficial"
disse Meirelles, no discurso de
encerramento do evento. A retomada
da economia é lenta, conforme era
esperado. Visto em retrospectiva: o
lucro obtido pelas 500 maiores

empresas do país em 2016
representa apenas metade daquele
alcançado em 2010. Para o governo,
apesar de demorada, a recuperação
está acontecendo de forma
sustentável, com alguma reação dos
investimentos, e não baseada em uma
bolha de crédito, como ocorreu no

passado. "No segundo semestre, os
indicadores vão apresentar melhora
ainda mais substancial", aposta
Meirelles. É um bom sinal para um
país cansado de dois anos seguidos
de recessão profunda e de uma crise
política que não tem prazo para
acabar.
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Cotas? Melhor tê-las

Passados quinze anos da
primeira experiência, a reserva de
vagas na universidade para
combater desigualdades tem dado
certo - a não ser peio nó da
definição sobre quem é negro ou
pardo em um país multirracial

LUISA BUSTAMANTE,
MARIA CLARA VIEIRA E RITA
LOIOLA

Cota, da interrogação latina
quota pars? (em quantas partes?), é
uma palavra antipática. Pronunciá-la
traz à mente discriminar, racionar,
excluir. A conotação negativa só fez
acentuar-se quando a universidade
brasileira, inviolável trincheira da elite,
começou a reservar uma parcela de
suas vagas para alunos pobres e
negros, duas classificações quase
sinônimas no país. O primeiro portão
se abriu no distante 2002, na

Universidade do Estado do Rio de
Janeiro (Uerj), e outros se seguiram,
aqui e ali, até o governo baixar uma
lei que instituiu, em 2012, o conceito
de cotas em todas as universidades
federais. Foi um salseiro. O que seria
da excelência e da premiação pelo
mérito, em um campus contaminado
por estudantes menos qualificados?
O que esperar dos cotistas, além de
mau desempenho e abandono no
meio do curso? Que justiça haveria
em deixar de fora jovens bem
preparados só por serem brancos e
não tão pobres?

Pois, passados quinze anos do
empurrão inicial e cinco da
obrigatoriedade por lei, as previsões
catastróficas não se confirmaram, e
o balanço é mais positivo do que se
imaginava — a ponto de a
Universidade de São Paulo, a mais
prestigiada do país, que nem federal
é, ter anunciado há pouco que
implantará as cotas. O vestibular
deste ano da USP, cujas inscrições
começam agora no dia 21 de agosto,
já será baseado no sistema de cotas.
Na carência sistemática de dados do
Brasil, não há estudo de abrangência
nacional sobre o resultado das cotas,
mas há pesquisas sobre algumas
questões cruciais. VEJA examinou
uma dezena delas — e as conclusões
são animadoras. A seguir, os mitos
que os dados desmontam.

A nota de entrada na
universidade cairá muito. Estudo

MATÉRIA DE CAPA
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do Insper, uma instituição de ensino
superior, analisou os dados do Enem,
a prova que dá acesso a boa parte
das universidades brasileiras, e
constatou que a nota média dos não
cotistas no ingresso às instituições de
ensino superior é, de fato, maior que
a de cotistas, mas a variação é
irrisória — não chega a 5%. No
curso de medicina da Universidade
Federal do Rio de Janeiro (UFR J),
confirma-se o dado: os cotistas
entraram com nota apenas 5%
inferior à dos demais. Na UnB, a
diferença em medicina é pouco
maior, 6%. Os especialistas dizem
que a rede pública forma alunos
razoáveis, em número suficiente para
que não haja redução na nota média
de ingresso. O acesso às
universidades, portanto, continua
competitivo.

 Os cotistas não terão
condições de acompanhar as
aulas e apresentar bom
desempenho. Estudantes cotistas
tiram, em média, notas 10% menores
que as dos demais na prova de
conhecimentos específicos do Enade,
teste que mede a qualidade do ensino
superior. O resultado vem do
levantamento feito pelos
pesquisadores Fábio Waltenberg e
Márcia de Carvalho, da
Universidade Federa] Fluminense.
Na UnB, que avaliou uma década de
cotas de seus alunos, o desempenho
dos dois grupos é praticamente igual,
inclusive nos cursos considerados
mais exigentes, como engenharia,
ciência da computação e medicina.
Em um ano específico, 2009, os
cotistas tiveram notas até maiores:
6,9% acima das dos não cotistas.

 Os cotistas deixarão a
faculdade no meio do caminho.
Os estudos revelam que é justamente
o contrário. Uma comparação da
Uerj mostra que, até hoje, dos
21300 estudantes que lá ingressaram
por cotas, 26% desistiram no meio
do caminho. Entre os não cotistas, o
índice é de 37%. Outro estudo
informa que, na UnB, a evasão é de
3,4% entre cotistas e 3,1% entre não
cotistas. índices quase iguais,
portanto. "O vestibular mede
conhecimento de cursinho. A
faculdade mede esforço,
determinação e força de vontade,
que não faltam aos cotistas", diz o
economista Naercio Menezes, do
Insper.

 Os cotistas serão
profissionais despreparados que
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ninguém vai querer empregar.
VEJA ouviu 300 graduados em
universidades — metade pelo
sistema de cotas, metade pelo
regime convencional. A pesquisa
mostrou que, em número de pessoas
com emprego no momento, os
cotistas e os não cotistas se
equivalem, com 75% de sucesso nos
dois casos. Mas uma diferença
persiste: na média, não cotistas
ganham mais. No universo
pesquisado, o salário médio deles é
de 9 500 reais; o dos cotistas fica
em 7000 reais.

As cotas vão exacerbar a
questão racial no Brasil. Não se
tem notícia de agravamento de
conflitos raciais em campus
universitários de norte a sul do país.
Em 2016, foram feitos 1326 registros
no serviço de atendimento Disque

100, de denúncias contra agressões
e preconceito de raça. Isso é 25% a
mais em comparação com 2015,
mas não há um único sinal de que o
aumento seja resultado da presença
de negros, pardos e índios nas
universidades. Ao contrário. Tudo
sugere que se trata de uma reação
ao racismo que, historicamente,
permeia a sociedade brasileira de
modo gerai Em uma década e meia,
102 das 103 universidades de ensino
superior estaduais e federais do país
aderiram à política de cotas (só na
Estadual do Paraná o tema ainda está
em debate). Neste momento, nas
federais, 430 000 pessoas estudam
nelas graças à reserva de vagas (o
total de matriculados ó de 1,1
milhão). O custo, para as 102
escolas, é estimado em 1,5 bilhão de
reais por ano em bolsas e outros tipos
de ajuda financeira aos alunos que,

não fosse dessa forma, não
conseguiriam se manter em um curso
superior. Na massa de cotistas há um
número imenso de jovens que nem
cogitavam frequentar uma
universidade na vida, muito menos
pública — como demonstram os
depoimentos que ilustram esta
reportagem.

"Entrar numa boa faculdade
soava impossível para os jovens do
meu bairro. Pais, amigos, ninguém
jamais tinha pisado em uma. Eu fui a
exceção", diz o administrador de
empresas Welandro Damasceno, 31
anos, que ingressou na UnB por meio
das cotas em 2006. Damasceno e
seus colegas cotistas interromperam
um ciclo que se perpetuava por
gerações. "Outro efeito interessante
é que eles voltam para sua
comunidade de origem como líderes,
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como exemplos", afirma Alexandra
Loras, a ex-consulesa (negra) da
França em São Paulo que se fixou
na cidade e presta assessoria em
diversidade a empresas.

Visto dessa forma, o sistema de
cotas parece uma unanimidade, com
poucos defeitos. Não é bem assim.
Sua implantação é difícil,
principalmente quando esbarra na
sempre explosiva questão racial. A
Uerj e a UnB, duas pioneiras das
cotas no Brasil, reservavam uma
parcela das vagas para negros
vindos de escolas públicas. Desde
então, a fórmula foi se tornando mais
complexa e mais abrangente, com a
diminuição crescente do peso da
questão racial — o que é positivo.
Primeiro, seleciona-se quem estudou
em escola pública, em seguida é feita
a análise da renda familiar e, só
depois disso, já na última etapa do
processo, escolhem-se alunos
negros, pardos e indígenas (veja o
quadro).

O processo seletivo tem
distorções que até hoje não foram
solucionadas. Uma brecha permite
que se qualifique para a reserva de
vagas quem estudou em escola
privada e, no finzinho do curso, fez
um supletivo — e isso vale como
carimbo de temporada em escola
pública. A falta de limite de renda em
uma porção das vagas desvirtua a
proposta ao abrir espaço para alunos
de nichos de excelência na rede
pública, como os colégios militares
e de aplicação, que são vinculados
às universidades e costumam ser
frequentados por muitos estudantes
de famílias mais abastadas.

O maior nó do sistema de cotas,

porém, está onde sempre esteve:
como definir com precisão quem é
negro ou pardo, num país multiétnico
e tão miscigenado? O problema se
escancarou nos primórdios das
cotas, em 2007, na UnB. Na época,
a seleção era feita por fotos enviadas
pelos candidatos. Dois gêmeos
idênticos se candidataram. Tinham a
aparência do que, no cardápio
multicolor ido da pele brasileira, se
pode chamar de "café com leite".
Cada um enviou a sua foto. Um foi
aceito; o outro não. E eles eram,
repita-se, idênticos. Por causa desse
disparate, a universidade instituiu
uma entrevista presencial diante de
uma bancada, um sistema logo
apelidado pejorativamente de
"tribunal racial", o que ressaltou sua
inadequação. "Era olhar e entender
se o fenótipo do estudante reunia as
características típicas da
discriminação racial", diz Nelson
Inocêncio, 56 anos, negro, que
coordenou a comissão composta de
"especialistas em relações raciais" e
é totalmente a favor do método. Para
seu desgosto, a comissão foi
desativada em 2013, por um motivo
elementar: não há "tribunal" capaz de
concordar em 100% dos casos
sobre a "raça" dos alunos. Voltou-se
à era da autodeclaração. Ou seja:
vale o que o candidato diz que é. "Em
um país movido a jeitinho, a burla, a
autodeclaração produz injustiça.
Muito branco acaba passando no
critério de cota racial", critica
Inocêncio, com razão.

A Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRGS), adepta das
cotas desde 2008, fez o caminho
inverso. Criou recentemente um
comitê para, com base em cor da
pele e formato de nariz e boca, bater

o martelo sobre quem pode ser
contemplado. Motivo: quase 400
fraudes apontadas nos últimos dois
anos. A volta do "tribunal racial" pode
até evitar trapaceiros, mas não tem
como contornar o fulcro da questão:
definir com precisão científica quem
ê branco, pardo ou negro,
simplesmente porque, a rigor, raça é
uma invenção social. Apesar dos
pesares, e por falta de uma alternativa
melhor, a autodeclaração é o critério
estabelecido na maior parte das
reservas de vagas para negros e
pardos (será a fórmula adotada,
inclusive, pela USP). Cabe à escola
abrir uma investigação interna diante
de suspeitas de fraude.

A inspiração para os sistemas de
cotas raciais vem dos Estados
Unidos, o berço da "ação afirmativa",
expressão usada em decreto do
presidente John Kennedy, de 1961,
destinado a assegurar um ambiente
de trabalho "sem distinção de raça,
cor, credo ou origem". Na época, a
questão racial explodia no país,
consequência do movimento por
direitos civis que derrotou o
segregacionismo nos estados do sul
e abriu à força empregos e escolas a
negros como a menina Dorothy
Counts, de 15 anos, fotografada em
1957 chegando a um colégio de
brancos sob vaias e humilhações.

A ação afirmativa desaguou na
instituição formal das cotas raciais,
que foram tomando conta de
diversos setores até ser proibidas, em
1978, quando a Suprema Corte
entendeu que qualquer critério
baseado unicamente em raça era
inconstitucional (no Brasil, ao
contrário, o Supremo Tribunal
Federal definiu, em 2012, que
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privilégios de raça, nesse caso, são
constitucionais). As universidades
americanas, no entanto, preservaram
a autonomia para aprovar ou
reprovar candidatos como lhes
aprouvesse. E as reservas se
mantiveram, disfarçadas. Em nome,
primeiro, da reparação de
desigualdades, e, mais tarde, da
promoção da diversidade, muitas até
hoje guardam lugar para as minorias
— que estão virando maioria. Na
semana passada, a Harvard anunciou
que, pela primeira vez em seus 381
anos (e após meio século de ação
afirmativa), os brancos deixaram de
ser maioria: mais da metade dos
calouros de 2017 são negros,
hispânicos e asiáticos. O presidente
Donald Trump, paladino do
americano de raiz, mandou abrir
investigação para determinar se as
universidades não estariam
praticando um tipo de racismo às
avessas, agora prejudicando
brancos.

Nos Estados Unidos, um país de
muitas culturas mas pouca
miscigenação, a questão racial é
menos fluida que no Brasil. Tão
misturado é o sangue dos brasileiros
que, por muito tempo, vigorou como
rósea verdade o mito de que
vivíamos no paraíso da democracia
racial. Segundo o antropólogo
Roberto DaMatta, a falácia nasceu
e cresceu à sombra de fatores muito
próprios do Brasil. Um deles é a
escravidão hegemônica, presente em
toda parte até o fim do século XIX,
em contraposição aos Estados
Unidos, onde foi sempre localizada,
restrita aos estados do sul. Outro é
a proximidade entre escravos e
senhores. "Havia relacionamento,
intimidade, e cultivou-se a ideia
errada de que o sistema era mais

brando", diz DaMatta. Mais uma
fachada foi o "embranquecimento"
após a abolição da escravatura. A
participação dos negros na vida do
país diluiu-se, enquanto a imigração
de europeus era vastamente
incentivada. Em sua brilhante defesa
do sistema de cotas raciais perante
o STF, o historiador Luiz Felipe de
Alencastro levantou um ponto ainda
mais sério. Para ele, a iniciativa
resultaria no "aperfeiçoamento da
democracia", visto que as regras que
balizaram a escravidão, sobretudo na
reta final dessa prática infame,
formaram um conjunto de
ilegalidades, injustiças e ações de
exclusão envernizadas pela letra da
lei.

O argumento-chave a favor das
cotas raciais é o combate à
discriminação: entre um branco
pobre e um negro pobre, o negro
sempre teve e terá menos chances,
enquanto a ordem das coisas for a
que é. "A cota não veio para atender
quem quer desenterrar um bisavô
negro, mas para os que sofrem
racismo", diz frei David Santos,
fundador da ONG Educafro. O
problema está em sua imprecisão
ancestral. O geneticista Sérgio Danilo
Pena afirma que não faz sentido
algum, do ponto de vista genético,
separar brasileiros em grupos de cor
porque todos os humanos têm
ancestral idade tripla — ameríndia,
africana e europeia. "Ações
afirmativas são importantes, mas
devem seguir critérios sociais, em vez
de elementos fenotípicos. A
separação pela cor retoma práticas
ultrapassadas e perigosas de
valorização de traços físicos", alerta
Pena. A própria ideia da
compensação aos discriminados é
combatida. "O certo não é pagar pelo

passado. E ajudar as pessoas que
são injustiçadas hoje. A política
pública que decide quem ganha e
quem perde em função da cor da pele
é um equívoco completo", fulmina o
sociólogo Simon Schwartzman,
especialista em educação. Também
o economista americano Thomas
Sowell, professor de Stanford e um
dos mais renomados estudiosos de
ações afirmativas, é crítico do sistema
de cotas, que, para ele, aviva
"ressentimentos entre os grupos" —
o que, no caso brasileiro, no entanto,
parece não ter ocorrido.

Tudo mostra que cotas raciais não
são uma solução ideal, tampouco
atacam o cerne da discriminação: ela
está na origem escolar, no ensino
fundamental. A política de cotas
ajuda aqueles poucos negros e
pobres que conseguiram chegar às
portas da universidade, mas nada faz
pela enorme massa que nem passa
das fases iniciais da vida acadêmica.
Ainda assim, na sua limitação, o
sistema tem funcionado e
beneficiado quem precisa. O acesso
à universidade vem reduzindo,
inclusive, a inibição com a cor da
pele. O economista Marcelo Neri,
da Fundação Getulio Vargas,
observa que o índice de gente que
se autodeclara negra nas classes A,
B e C subiu de 37%, em 2004, para
67%, em 2014. Que ninguém se
iluda: o sistema de cotas é complexo,
não faz milagres, e a discriminação
não está nem perto de acabar. Mas,
no mínimo, ele tem a força de uma
oportunidade, o que já é um grande
passo.

Com reportagem de Isabela
Izidro, Guilherme Venaglia. Julia de
Moura, Letícia Fuentes, Mariana
Oliveira e Roberta Bordoni
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A luta nas empresas
THEO VAN DER LOO*

Ampliara presença de negros
nas companhias, especialmente
em cargos de alto escalão, é um
objetivo que não será alcançado
sem o engajamento dos
presidentes e demais executivos

A luta contra o racismo nas
empresas precisa contar com a
participação mais ativa dos
executivos que estão nos principais
cargos. Isso é fundamental para que
o Brasil possa avançar como país e
como sociedade. Se um profissional
branco busca um emprego e não o
consegue, nunca vai cogitar a
hipótese de que isso aconteceu
porque ele é branco. E o negro sabe
que essa é uma possibilidade para
ele. Assumi a presidência da Bayer
do Brasil em 2011. Pensei: "Preciso
tomar alguma atitude para ampliar a
presença de negros aqui, mas não
sei como começar". Eu me lembro
do dia em que tomei um café com
dois funcionários negros da
companhia e perguntei a eles o que
poderia fazer para aumentar o
número de negros na empresa,
especialmente em cargos mais altos.
Perguntei também como se sentiam
na Bayer. Eles disseram que eram
bem tratados, mas entendiam que
tinham de se esforçar muito mais
para alcançar reconhecimento
profissional e conquistar uma
promoção. Levei isso como
mensagem. Naquele momento,

percebi claramente que, se não me
engajasse mais, não haveria grandes
mudanças no tratamento dispensado
aos negros.

O governo já estabeleceu uma
cota nas universidades. Falta agora
às empresas do setor privado ser
mais pro at ivas nesse tema.
Antigamente, as companhias só se
preocupavam com o lucro financeiro.
Mas hoje, cada vez mais, elas e os
executivos olham também para o
legado, que é o lucro deixado para a
sociedade e o meio ambiente. Não
acho necessário que haja uma cota
estabelecida por lei, porque nós
podemos fixar metas morais:
"Assumimos o compromisso de
ampliar a presença de negros em tais
áreas até determinado ano". Na
Bayer, planejamos adotar a meta de
ter 20% de estagiários negros até
2020. Iniciando pelo estágio, vamos
conseguir atrair os talentos que estão
saindo da faculdade. Ou seja, pouco
a pouco podemos alterar esse
quadro. As mudanças são graduais,
mas precisam começar em algum
momento; do contrário, a situação
nunca vai melhorar como queremos.
Em alguns casos de recrutamento, é
preciso flexibilizar as exigências,
como falar inglês. Candidatos negros
podem aprender a língua com o
tempo, como todos podem. Os
negros não querem favores, querem
oportunidades. Muitas vezes, para
chegar aonde chegaram e participar
de um processo de seleção,

precisaram se esforçar muito mais do
que outros candidatos que tiveram
privilégios na vida, como a
oportunidade de fazer um
intercâmbio ou estudar em uma
escola de línguas. Se o candidato tem
potencial, sempre merecerá uma
chance.

Criamos um grupo de afinidades
que promove workshops para
organizar o pensamento sobre o
assunto dentro da Bayer. Esse grupo
também discute quais as melhores
maneiras de disseminar entre os
gestores da companhia a consciência
sobre a importância do tema. O
departamento de recursos humanos
sempre foi o meu maior aliado na
busca pelo aumento da
representação dos negros na
empresa, mas eu dependo muito dos
gestores. São eles os profissionais
que contratam efetivamente, porque
o departamento de recursos
humanos só dá encaminhamento para
a contratação de pessoas que foram
pré-selecionadas. Não achamos que
a Bayer é uma ilha perfeita e que o
problema está apenas fora daqui.
Entendemos que precisamos ser mais
atuantes. Segundo o último
levantamento que fizemos, os negros
representam apenas 15% dos
funcionários da companhia; nos
cargos mais elevados, a
representatividade é menor, de 4%.
Sabemos que não vamos mudar essa
situação de um dia para o outro. Mas
devemos procurar meios para

PÁGINA ABERTA
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transformar esse quadro. Por
exemplo, fizemos uma parceria com
uma empresa que tem um banco de
candidatos negros.

No início do ano, publiquei um
post no Linkedln denunciando um
caso de racismo contra um executivo
que é meu amigo e ouviu do
recrutador: "Não entrevisto negros".
Foi um desabafo. Jamais imaginei
uma repercussão tão grande. Recebi
várias mensagens de profissionais
negros que não quiseram se
identificar publicamente com medo
de perder o emprego. Recebi
mensagens de mulheres negras, que
são o maior alvo de discriminação.
Conheci também gente fantástica de
fora da Bayer: juízes, empresários,
advogados, executivos, pessoas de
altíssimo nível, todas bem
qualificadas. Por outro lado,
chamou-me atenção o fato de que
poucos executivos tenham
comentado o episódio. Mas eu sabia
que não estava fazendo nada de
errado, muito pelo contrário. Os
funcionários da Bayer me apoiaram.
Eles se mostram orgulhosos por
trabalhar em uma empresa que
abraça a causa da diversidade. O
reconhecimento é gratificante.

Defendo essa questão faz alguns
anos. Há executivos que dizem me
apoiar, e pergunto a eles: "Se vocês
concordam comigo, por que fazem
tão pouco? Ou por que transformar
essa situação não é uma prioridade
para vocês?". O CEO delega a causa
à área de RH e entende que basta
afirmar: "Temos políticas contra o

racismo e isso está com o RH". Mas,
na verdade, é uma questão de
presidente, senão a mudança não vai
avançar. Digo a qualquer presidente
que esteja pensando em adotar
políticas semelhantes: "Faça-o,
porque será uma experiência pessoal
maravilhosa. E você conhecerá
profissionais muito competentes,
dentro e fora da sua empresa".
Percebo que os executivos no Brasil
não são contra essas medidas, mas
eles não sabem como abordar o
assunto. Recomendo-lhes que
conversem mais com os funcionários
negros de suas empresas. Podem
começar com um grupo pequeno e
depois ampliar o diálogo. A maior
ajuda que recebi foi de profissionais
negros que trabalhavam na Bayer.

Para cada crítica que fazem a mim
em alguma rede social em virtude da
minha iniciativa de defender a causa,
recebo dezenas de comentários de
gente que me dá força e diz que eu
tenho de prosseguir. O que me
inspira a continuar também é saber
que estou praticando o bem. Sou
brasileiro, nasci e cresci aqui e quero
fazer o bem ao meu país. Sou
também cidadão holandês e poderia
morar na Holanda, mas a minha
opção foi viver aqui. O Brasil é um
país maravilhoso, mas temos de fazer
algo para lutar contra a discriminação
dos negros. No mundo corporativo,
cabe a nós, presidentes e executivos,
tomar as iniciativas.

*Theo van der Loo é presidente
executivo da Bayer do Brasil
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Almoço grátis

Quem colocou o deputado
federal Wladimir Costa em sua
cadeira na Câmara? A propósito,
quem colocou lá os seus 512
colegas? Costa é o "deputado da
tatuagem". Nunca se destacou por
algum grande feito parlamentar, até
que ganhou dos meios de
comunicação seus quinze minutos de
fama, fazendo tatuar o nome "Temer"
no ombro direito. Seu voto a favor
do governo, como tantos outros,
corria o risco de passar altamente
despercebido; por causa da
tatuagem, apresentada como uma
importante denúncia política, foi para
o horário nobre dos noticiários e para
as primeiras páginas da imprensa.
Melhor para ele: garantiu que não
será esquecido pelos atuais gerentes
da máquina pública na hora de
discutir o que realmente interessa,
como as verbas devidas às emendas
parlamentares e outras grandes
atrações do nosso regime
republicano. Dez entre dez membros
das classes civilizadas deste país
ficaram escandalizados com o
"deputado da tatuagem". Mas não
gostam de considerar que ele, e
gente como ele, só está no
Congresso Nacional porque os
eleitores decidiram, com seus votos,
que deveria estar lá.

O "deputado da tatuagem", da
bancada do Pará, está no seu quarto
mandato. Foi cassado pela Justiça

Eleitoral por compra de votos, mas
até agora não lhe aconteceu nada:
está recorrendo da sentença. No
momento responde a indagações no
Conselho de Ética da Câmara dos
Deputados — depois de muito se
discutir se seria ético ter uma
tatuagem com o nome do presidente.
Eis aí outra questão-chave da crise
política atual, como já tinha sido,
antes da votação, o intenso debate
sobre a verdadeira natureza da
tatuagem: seria hena?
(Aparentemente, o delito ficaria mais
grave se fosse hena; estaria provado,
nesse caso, que sua fidelidade a
Temer não era eterna.) E óbvio que
essa comissão não vai fazer coisa
nenhuma; Jack, o Estripador, em
pessoa, se fosse deputado brasileiro
hoje, sairia de lá absolvido, e com
um diploma de honra ao mérito no
bolso. Para encerrar: no ano que vem
há eleições e o "deputado da
tatuagem" será reeleito pela quinta
vez, a menos que não esteja mais
interessado nesse tipo de vida. A
moral da história é simples. O
eleitorado do Brasil vota
horrivelmente mal.

Preconceito, elitismo, raiva do
povo, negação da democracia, coisa
de direita etc. — escolha qualquer
uma dessas expressões para
condenar a afirmação apresentada
acima, como fazem nossos mais
distintos pensadores, e, a partir daí,

deixe-se enganar à vontade. Se é
errado dizer que o brasileiro vota
mal, por que os deputados e
senadores do Brasil, para não falar
do resto da tropa, são tão ruins
assim? De quem é a culpa pela
entrega dos cargos públicos ao que
a sociedade tem de pior? A culpa é
dos eleitores brasileiros, é claro —
ou seria dos eleitores mexicanos?
Não há, muito simplesmente, como
fugir dessa realidade. A verdade é
que o tempo passa e o desempenho
da população brasileira na escolha
de seus governantes continua sendo
definido com perfeição em duas
frases que causaram grande
escândalo na época em que foram
ditas — e que não querem ir embora.

A primeira é de Pelé, de quarenta
anos atrás, e se mostra cada vez mais
certeira. "O brasileiro não sabe
votar" disse Pelé. Na ocasião, e por
muito tempo depois de sua
declaração, ele foi considerado um
monstro por nossa elite pensante —
boçal, ignorante, fascista, serviçal da
ditadura militar, inimigo do povo e
mais um monte de coisas. Foi
intimado a calar a boca, contentar-
se com seu lugar de jogador de
futebol e não se meter em conversas
de que não entendia. A segunda
frase, dita há 25 anos, é do ex-
presidente Lula. "Há uma maioria de
300 picaretas no Congresso", afirmou
ele. Lula, sendo Lula, não foi fuzilado

J. R. GUZZO
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como Pelé; fizeram até música em
homenagem à sua tirada. Houve
apenas um silêncio envergonhado
entre as massas intelectuais que o
admiram e que até hoje evitam tocar
no assunto.

Mas o que realmente interessa,
nos dois casos, é o seguinte: quem
está disposto a dizerem público, hoje
em dia, que o brasileiro sabe votar
muito bem, ou que o Congresso
Nacional é um lugar de gente séria?
Lula, por sinal, só errou na conta: em
vez de dizer "300" deveria ter dito
500.

O eleitorado brasileiro é esse, e
não dá para trocá-lo por outro. O
máximo que se pode fazer é reduzir
suas possibilidades de decidir errado
— e isso poderia ser conseguido com
uma reforma nas leis eleitorais que
os políticos se recusam a aprovar. O
resto é hipocrisia. Como acreditar
que nossos políticos são péssimos,
mas os eleitores brasileiros são
ótimos? E um almoço grátis moral.
O Brasil de hoje é especialista nisso.




